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Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Ferreiro,
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Conde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(62)
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Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
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Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
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Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Arneiro das
Milhariças, Tremês e Azoia de Cima, município
de Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1970-(68)

Portaria n.o 254-DV/96:

Sujeita ao regime cinegético especial vários pré-
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 143/96

Nos termos do n.o 2 do artigo 29.o do caderno de
encargos aprovado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 59/95, de 20 de Junho, o Conselho do
Governo Regional dos Açores vem propor a homolo-
gação do resultado final do concurso público de alie-
nação de 5 040 000 acções, relativo à 1.a fase da repri-
vatização do Banco Comercial dos Açores, S. A., bem
como toda a documentação que o sustenta.

Esta proposta é feita após a Secretaria Regional das
Finanças, Planeamento e Administração Pública ter veri-
ficado que se encontra já pago, na íntegra, o preço da
aquisição do lote indivisível de 5 040 000 acções do
Banco Comercial dos Açores, S. A., e ter apresentado,
nos termos do n.o 1 do artigo 29.o do mencionado
caderno de encargos, ao Conselho do Governo Regional
dos Açores o resultado da fase de abertura das ofertas,
bem como a identificação do adquirente.

Compete agora proceder à homologação do resultado
final do concurso, face ao disposto no n.o 2 do artigo 29.o
do referido caderno de encargos.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 202.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolveu:
1 — Homologar o resultado final do concurso público

de alienação de 5 040 000 acções, relativo à 1.a fase da
reprivatização do Banco Comercial dos Açores, S. A.,
bem como toda a documentação que o sustenta.

2 — Confirmar, como adquirente, o agrupamento
liderado pelo BANIF — Banco Internacional do Fun-
chal, S. A., e constituído ainda pela Santa Casa de Mise-
ricórdia de Angra do Heroísmo, Santa Casa da Mise-
ricórdia de Ponta Delgada e INVESTAÇOR, SGPS,
S. A., podendo, no entanto, a aquisição das acções ser
feita pela BANIF (Açores) — Sociedade Gestora de
Participações Sociais, S. A., em conformidade com a
proposta apresentada e de acordo com o disposto na
alínea b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 91/95,
de 9 de Maio.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de Agosto
de 1996. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Portaria n.o 475/96

de 10 de Setembro

Encontra-se a exercer funções há mais de um ano
na Inspecção-Geral das Actividades Económicas uma
funcionária do quadro de efectivos interdepartamentais
com a categoria de servente.

Havendo necessidade na sua integração e não pre-
vendo o quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Acti-
vidades Económicas quaisquer lugares na respectiva
categoria, importa proceder à sua criação.

Assim:
Nos termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 18.o do

Decreto-Lei n.o 247/92, de 7 de Novembro, conjugado

com o n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 269-A/95,
de 19 de Outubro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças, da
Economia e Adjunto, que seja criado no quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral das Actividades Económicas,
constante do mapa anexo à Portaria n.o 321/93, de 19
de Março, mantida em vigor pela Portaria n.o 1485/95,
de 28 de Dezembro, um lugar de servente, a extinguir
quando vagar.

Presidência do Conselho de Ministros e Ministérios
das Finanças e da Economia.

Assinada em 26 de Julho de 1996.

Pelo Ministro das Finanças, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa, Secretária de Estado do
Orçamento. — Pelo Ministro da Economia, Jaime Ser-
rão Andrez, Secretário de Estado do Comércio e
Turismo. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto de Sousa
Correia, Secretário de Estado da Administração Pública.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 476/96
de 10 de Setembro

A Portaria n.o 1019/83, de 6 de Dezembro, criou um
modelo de cartão de identificação para uso dos membros
dos Gabinetes do Ministro e do Secretário de Estado
da Defesa Nacional, bem como de outro pessoal que
eventualmente lhes prestasse serviço.

Considerando a necessidade de tornar extensivo ao
pessoal dirigente, de inspecção e de investigação o livre
acesso aos serviços, unidades, estabelecimentos ou
quaisquer lugares em que tenham de exercer as suas
funções;

Considerando ainda a necessidade de tornar extensivo
a todo o pessoal dos serviços do Ministério da Defesa
Nacional o uso de um cartão de identificação, com vista
a facilitar o acesso às respectivas instalações, bem como
a identificação junto de outros serviços e entidades
públicas ou privadas;

Tendo em atenção o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 133/95, de 9 de Junho:

Manda o Governo, pelo Ministro da Defesa Nacional,
ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 202.o da
Constituição, o seguinte:

1.o São aprovados os seguintes modelos de cartão
de identificação anexos à presente portaria:

Modelo 1 — para uso dos membros dos Gabinetes
do Ministro e do Secretário de Estado da Defesa
Nacional, dos dirigentes dos serviços do Minis-
tério da Defesa Nacional, do pessoal de inspec-
ção e de investigação e de outro pessoal que
venha a ser considerado por despacho do Minis-
tro da Defesa Nacional (anexo I);

Modelo 2 — para uso do restante pessoal dos ser-
viços do Ministério da Defesa Nacional
(anexo II).

2.o Os portadores do cartão modelo 1 têm livre acesso
aos serviços, unidades, estabelecimentos ou quaisquer
lugares em que tenham de exercer as suas funções.

3.o Os cartões são de cor branca, com escudo dourado
e letras de cor azul, tendo uma faixa diagonal com as
cores verde e vermelha no canto superior esquerdo e
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contendo o modelo 1 a menção «livre trânsito» em letras
maiúsculas de cor vermelha.

4.o A entidade emitente é a Secretaria-Geral, que
providenciará para que os cartões emitidos sejam regis-
tados em livro ou base de dados própria, com os ele-
mentos de identificação convenientes.

5.o Os cartões são autenticados com a assinatura do
secretário-geral e com a aposição do selo branco, de
forma que este incida sobre o canto inferior esquerdo
da fotografia.

6.o Os cartões devem ser substituídos quando se veri-
fique qualquer alteração nos elementos deles constantes
e são obrigatoriamente recolhidos quando se verifique
cessação ou suspensão de funções do respectivo titular.

7.o Em caso de extravio, deterioração ou destruição,
pode ser emitida uma 2.a via, do que se fará indicação
expressa, mantendo esta o número do cartão anterior.

8.o É revogada a Portaria n.o 1019/83, de 6 de
Dezembro.

Ministério da Defesa Nacional.

Assinada em 10 de Julho de 1996.

O Ministro da Defesa Nacional, António Manuel de
Carvalho Ferreira Vitorino.

ANEXO I

Modelo de cartão de identificação

Membros dos gabinetes e pessoal dirigente,

de inspecção e de investigação

ANEXO II

Modelo de cartão de identificação

Restante pessoal

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO

E DA ADMINISTRAÇÃO DO TERRITÓRIO

Portaria n.o 477/96

de 10 de Setembro

A liberalização do sector das telecomunicações, reves-
tindo-se de especial importância social e económica, tem
vindo a ser realizada por Portugal tendo em conside-
ração as normas europeias e as especificidades próprias
do nosso país.

Neste contexto releva-se a atenção que têm merecido
os princípios comunitários aplicáveis à realização do
mercado dos serviços de telecomunicações.

Ganha em importância referir a Directiva n.o 90/388/CEE,
de 28 de Junho, da Comissão.

De acordo com as regras e definições contidas na
citada directiva tem-se vindo a adaptar a legislação
nacional aplicável às telecomunicações.

Assim, foi escolhido já na ordem jurídica nacional
o conceito de serviço fixo de telefone, que consta das
Bases de Concessão do Serviço Público de Telecomu-
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nicações, aprovadas pelo Decreto-Lei n.o 40/95, de 15
de Fevereiro.

Tal conceito deve ser interpretado e executado à luz
da definição do serviço de telefonia vocal, como se con-
tém no artigo 1.o da citada directiva da Comissão.

E, como tal, devem ser liberalizados serviços de tele-
comunicações que, envolvendo o transporte de voz,
sejam prestados a empresas ou grupos fechados de uti-
lizadores ou, sem tal limitação, sejam oferecidos sem
interfuncionamento com o serviço fixo de telefone.

Com tais características, estes serviços deixam de inte-
grar o conceito de serviço fixo de telefone ou telefonia
vocal.

Com a presente portaria, que cria o serviço de tele-
comunicações complementares fixo — serviço de redes
privativas de voz (SRPV), dá-se um passo importante
e significativo no ordenamento do sector das tele-
comunicações.

De facto, com a entrada em vigor deste diploma, res-
tringe-se o exclusivo do operador público de telecomu-
nicações no domínio da oferta comercial do transporte
de voz, que assim perde segmento relevante do mercado
de serviços que envolvem o transporte de voz.

Tal facto poderá levar a que determinada parte dos
custos do serviço universal deixasse de estar financiada
pelas receitas provenientes do segmento de mercado
agora liberalizado.

Assim, devem os novos agentes beneficiários deste
segmento de mercado ora liberalizado comparticipar nos
referidos custos, calculados com rigor e transparência,
por forma a manter-se o equilíbrio indispensável ao esta-
belecimento do serviço universal.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento,

do Planeamento e da Administração do Território, nos
termos e ao abrigo do disposto no artigo 3.o do Decre-
to-Lei n.o 346/90, de 3 de Novembro, aprovar o Regu-
lamento de Exploração do Serviço de Telecomunicações
Complementares Fixo — Serviço de Redes Privativas de
Voz (SRPV), constante do anexo à presente portaria
e desta fazendo parte integrante.

Ministério do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território.

Assinada em 20 de Agosto de 1996.

O Ministro do Equipamento, do Planeamento e da
Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho.

ANEXO

Regulamento de Exploração do Serviço de Telecomunicações
Complementar Fixo — Serviço de Redes Privativas de Voz

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento é aplicável à exploração do
serviço de telecomunicações complementar fixo — ser-
viço de redes privativas de voz (SRPV).

Artigo 2.o

Definições

1 — O SRPV é um serviço de telecomunicações com-
plementar fixo, conforme definido na alínea d) do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 346/90, de 3 de Novembro,
caracterizado por permitir o transporte de voz, nas
seguintes modalidades:

a) A um grupo de utilizadores sem interfuncio-
namento com o serviço fixo de telefone;

b) A uma empresa ou a um grupo fechado de uti-
lizadores (GFU) que utilizem um ou dois pontos
terminais do serviço fixo de telefone.

2 — Para efeitos do disposto na alínea b) do número
anterior, entende-se por grupo fechado de utilizadores:

a) Sociedades em relações de domínio e sociedades
em relações de grupo, nos termos da lei comer-
cial;

b) Uma empresa e os seus fornecedores, quando
em relação estável e duradoura, documental-
mente comprovada;

c) Pessoas singulares, no exercício de profissão
liberal desenvolvida em diferentes locais de tra-
balho de que sejam proprietários, arrendatários
ou subarrendatários;

d) Sociedades civis, no exercício da sua actividade,
nos termos da alínea anterior.

Artigo 3.o

Âmbito espacial

1 — Os SRPV são prestados no território nacional,
respeitando as zonas geográficas para o efeito fixadas
no respectivo título de licenciamento.

2 — Para efeitos do número anterior, os operadores
de SRPV ficam obrigados a alugar ao operador do ser-
viço público de telecomunicações os circuitos de trans-
missão da rede básica de telecomunicações, quando
explorados em regime de exclusivo.

Artigo 4.o

Preços

Os preços aplicáveis ao aluguer dos circuitos referidos
no artigo anterior são os constantes dos tarifários em
vigor, nomeadamente para os circuitos de interligação
e para os circuitos de acesso.

Artigo 5.o

Compensação de custos do serviço universal

1 — Aos preços dos circuitos de interligação referidos
no artigo anterior acrescerá a quota-parte nos custos
de serviço universal a suportar pelos operadores de
SRPV, não podendo em caso algum o montante global
a pagar ser superior ao que resultaria da aplicação dos
preços estabelecidos para o aluguer de circuitos ao
público.

2 — Para efeitos do número anterior deve o operador
público de telecomunicações, nos termos da cláusula 25.a
das Bases da Concessão do Serviço Público de Tele-
comunicações, demonstrar os custos associados à pres-
tação do serviço universal no âmbito do serviço fixo
de telefone.
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3 — Por despacho do membro do Governo respon-
sável pelo sector das comunicações são fixados os meca-
nismos de cálculo e de pagamento da compensação a
que se refere o presente artigo.

Artigo 6.o

Prestação de SRPV

A prestação de SRPV é assegurada por operadores
devidamente licenciados nos termos do disposto no
Decreto-Lei n.o 346/90, de 3 de Novembro, e demais
legislação complementar.

Artigo 7.o

Direitos e obrigações dos operadores

1 — Constituem direitos e obrigações dos operadores
de SRPV para além dos demais que decorrem da lei
e dos respectivos títulos de licenciamento os seguintes:

a) Interligar-se a redes ou serviços nacionais;
b) Interligar-se a redes ou serviços internacionais,

apenas para a realização de ligações entre enti-
dades parte de um mesmo GFU ou de uma
empresa;

c) Notificar, com a antecedência mínima de vinte
e quatro horas, os utentes dos serviços quando
se verifiquem suspensões ou interrupções dos
mesmos com duração superior a vinte e quatro
horas, salvo quando sejam determinadas por
motivo imprevisto ou caso de força maior e,
como tal, não sejam imputáveis ao operador;

d) Notificar, com a antecedência mínima de 30 dias,
os utentes dos serviços em caso de extinção dos
mesmos;

e) Providenciar, no que for necessário e estiver ao
seu alcance, no sentido de assegurar e fazer res-
peitar, nos termos da legislação em vigor, o sigilo
das comunicações dos serviços prestados, não
havendo lugar a quaisquer responsabilidades
por acções ou omissões que lhes não sejam
imputáveis;

f) Publicitar, de forma detalhada, os vários com-
ponentes dos preços cobrados;

g) Assegurar um ponto de acesso adequado aos
serviços nas instalações do utente, de molde a
permitir uma fácil ligação do equipamento
terminal;

h) Informar quais as zonas de cobertura dos ser-
viços prestados;

i) Garantir a utilização dos serviços dentro das
zonas de cobertura de forma continuada;

j) Instalar, a expensas próprias, e disponibilizar
sistemas adequados à intercepção das comuni-
cações, a executar pelas autoridades legalmente
autorizadas para o efeito;

l) Aceder às instalações dos utentes para assegurar
as correctas condições de exploração do serviço.

2 — Nas situações referidas nas alíneas a) e b) do
número anterior, devem os operadores de SRPV obser-
var e cumprir as respectivas condições de acesso.

3 — Para os efeitos da alínea c) do n.o 1 não é cobrado
ao utente, durante o período de suspensão ou de inter-
rupção dos serviços, o valor da taxa de assinatura ou

do seu equivalente, correspondente ao período nele
compreendido.

4 — Para os efeitos das alíneas c) e d) do n.o 1, a
não observância dos prazos aí referidos dá lugar ao res-
sarcimento pelo operador dos prejuízos causados,
quando lhe sejam imputáveis, sem prejuízo de outras
sanções que ao caso sejam de aplicar, designadamente
de carácter contra-ordenacional, previstas no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 346/90, de 3 de Novembro.

Artigo 8.o

Contratos

1 — Os contratos para a prestação de SRPV cele-
brados entre o operador e o utente não poderão conter
quaisquer disposições que contrariem o disposto no pre-
sente Regulamento, bem como no Decreto-Lei
n.o 346/90, de 3 de Novembro.

2 — Os contratos a que alude o número anterior
devem assegurar o cumprimento do disposto no n.o 2
do artigo 11.o do presente Regulamento.

3 — Tratando-se de contratos de adesão, o operador
deverá submeter à aprovação do Instituto das Comu-
nicações de Portugal (ICP) os respectivos projectos.

Artigo 9.o

Normas complementares

1 — Os operadores licenciados para a prestação de
SRPV poderão adoptar normas internas de exploração
complementares das constantes no presente Regula-
mento e em conformidade com este.

2 — As normas internas de exploração, elaboradas
nos termos dos números anteriores, devem ser publi-
cadas e do conhecimento explícito dos clientes dos
serviços.

CAPÍTULO II

Disposições especiais

Artigo 10.o

Operadores licenciados

Os operadores licenciados para a prestação de ser-
viços de telecomunicações complementares fixos à data
da entrada em vigor do presente diploma podem reque-
rer ao ICP licença para a prestação de SRPV, devendo,
para o efeito, apresentar o projecto técnico a que se
refere o artigo seguinte.

Artigo 11.o

Condições técnicas

1 — Os operadores de SRPV devem, pelos meios téc-
nicos adequados, obrigatoriamente indicados no pro-
jecto técnico a que se refere a alínea b) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 346/90, de 3 de Novembro,
garantir que os serviços por si prestados em nenhum
momento revistam a forma de serviço fixo de telefone.

2 — Os operadores devem garantir que os clientes
dos seus serviços cumprem o disposto no número
anterior.
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Artigo 12.o

Interdições

As comunicações entre clientes dos diferentes serviços
objecto da presente portaria realizam-se através do ser-
viço fixo de telefone.

Artigo 13.o

Condições essenciais

O disposto nos artigos 11.o e 12.o constitui condição
essencial da licença de operador de SRPV, nos termos
e para os efeitos do disposto nos artigos 7.o e 16.o do
Decreto-Lei n.o 346/90, de 3 de Novembro.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 478/96

de 10 de Setembro

Pela Portaria n.o 522/90, de 7 de Julho, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores da Herdade do
Monte Velho uma zona de caça associativa situada na
freguesia de Assumar, município de Monforte.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente
portaria, seja suspensa a exploração cinegética da zona
de caça associativa da Herdade do Monte Velho (pro-
cesso n.o 281-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 479/96

de 10 de Setembro

Pela Portaria n.o 532/90, de 10 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores do Monte
Grande e Escudeiro uma zona de caça associativa
situada na freguesia de Assumar, município de Mon-
forte.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente
portaria, seja suspensa a exploração cinegética da zona
de caça associativa da Herdade do Escudeiro e outras
(processo n.o 283-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 480/96
de 10 de Setembro

Pela Portaria n.o 600/90, de 31 de Julho, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Ortiga uma
zona de caça associativa situada na freguesia de Ortiga,
município de Mação.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente
portaria, seja suspensa a exploração cinegética da zona
de caça associativa de Ortiga (processo n.o 290-DGF)
pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 481/96
de 10 de Setembro

Pela Portaria n.o 927/89, de 20 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caçadores do Sul do Mondego
uma zona de caça associativa situada na freguesia de
Lavos, município da Figueira da Foz.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente
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portaria, seja suspensa a exploração cinegética da zona
de caça associativa da Mata da Leirosa (processo
n.o 176-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 482/96

de 10 de Setembro

Pela Portaria n.o 321/90, de 27 de Abril, alterada pela
Portaria n.o 436/95, de 11 de Maio, foi concessionada
à AMT — Comércio e Indústria de Produtos Alimen-
tares, S. A., uma zona de caça turística situada na fre-
guesia de Samora Correia, município de Benavente.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente
portaria, seja suspensa a exploração cinegética da zona
de caça turística da Herdade de Adema (processo
n.o 244-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 483/96

de 10 de Setembro

Pela Portaria n.o 372/90, de 14 de Maio, foi conces-
sionada à Sociedade de Agricultura de Grupo, L.da, uma
zona de caça turística situada na freguesia de Santo
Estêvão, município de Benavente.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente

portaria, seja suspensa a exploração cinegética da zona
de caça turística da Herdade de Almada (processo
n.o 248-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Portaria n.o 484/96

de 10 de Setembro

Pela Portaria n.o 451/91, de 18 de Junho, foi con-
cessionada à Sociedade Cinegética e Turística da Her-
dade de Baixo, L.da, uma zona de caça turística situada
na freguesia de Lavre, município de Montemor-o-Novo.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
atempadamente a sua renovação, com fundamento no
disposto no artigo 83.o do Decreto-Lei n.o 251/92, de
12 de Novembro.

Contudo, o processo não pôde ficar concluído até
ao termo da concessão.

Nestes termos e em obediência ao princípio geral da
legalidade e com fundamento no disposto no artigo 141.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que, pela presente
portaria, seja suspensa a exploração cinegética da zona
de caça turística das Herdades de Baixo e outras (pro-
cesso n.o 259-DGF) pelo prazo máximo de 180 dias.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 16 de Agosto de 1996.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secre-
tário de Estado da Agricultura e do Desenvolvimento
Rural.

Despacho Normativo n.o 33/96

Nos termos das disposições conjugadas do artigo 25.o
da Lei n.o 30/86, de 27 de Agosto, e da Portaria
n.o 640-C/94, de 15 de Julho, estabelecem-se as taxas
a pagar pelas concessões de autorizações especiais de
caça das zonas de caça sociais da Anta, Ribeira de Cade-
los, serra da Nogueira, Baceiro, Miranda do Corvo e
Penela, Melgaço, serra do Marão, serra da Lousã, Sabor
e Alvão:

Zona de caça social da Anta (n.o 226-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes nas freguesias de Bigorne, Lalim e Lazarim, do
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concelho de Lamego, pela concessão de autorização
especial de caça são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 250$;
Caça de salto à galinhola — 500$;
Caça de montaria aos javalis — 500$.

2 — As taxas devidas pelos caçadores residentes nas
restantes freguesias do concelho de Lamego pela con-
cessão de autorização especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 750$;
Caça de salto à galinhola — 1500$;
Caça de montaria aos javalis — 1500$.

3 — As taxas devidas pelos restantes caçadores nacio-
nais não residentes no concelho de Lamego pela con-
cessão de autorização especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 1500$;
Caça de salto à galinhola — 3000$;
Caça de montaria aos javalis — 5000$.

Zona de caça social da Ribeira de Cadelos (n.o 300-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes nas freguesias de Ade, Amoreira, Castelo Mendo,
Mesquitela e Monte Perobolço, do concelho de Al-
meida, pela concessão de autorização especial de caça
são as seguintes:

Caça de salto ao coelho e lebre — 500$;
Caça de montaria aos javalis — 500$.

2 — As taxas devidas pelos caçadores residentes nas
restantes freguesias do concelho de Almeida pela con-
cessão de autorização especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho e lebre — 1500$;
Caça de montaria aos javalis — 1500$.

3 — As taxas devidas pelos restantes caçadores nacio-
nais não residentes no concelho de Almeida pela con-
cessão de autorização especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho e lebre — 3000$;
Caça de montaria aos javalis — 5000$.

Zona de caça social da serra da Nogueira (n.o 381-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes nos concelhos de Bragança, Macedo de Cava-
leiros e Vinhais pela concessão de autorização especial
de caça são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 1000$;
Caça de salto à perdiz e lebre — 1000$;
Caça de montaria aos javalis — 5000$;
Caça de espera aos javalis — 7500$.

2 — As taxas devidas pelos restantes caçadores nacio-
nais não residentes nos concelhos de Bragança, Macedo
de Cavaleiros e Vinhais pela concessão de autorização
especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 2000$;
Caça de salto à perdiz e lebre — 2000$;

Caça de montaria aos javalis — 10 000$;
Caça de espera aos javalis — 10 000$.

Tabela a que se refere a alínea h) do n.o 10.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

As taxas suplementares são as seguintes:

Caça de espera aos javalis:

Troféu de 4 cm a 6,5 cm — 15 000$;
Troféu de 6,6 cm a 7,8 cm — 25 000$;
Troféu superior a 7,8 cm — 40 000$.

Tabela a que se referem as alíneas i) e j) do n.o 10.o da Portaria
n.o 640-C/94, de 15 de Julho

As taxas adicionais são as seguintes:

Por cada tiro falhado — 2500$;
Por cada animal ferido e não cobrado — 15 000$;
Por desobediência ao guia — 10 000$.

Zona de caça social do Baceiro (n.o 382-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes no concelho de Bragança pela concessão de auto-
rização especial de caça são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 1000$;
Caça de salto à perdiz e lebre — 1000$;
Caça de montaria aos javalis — 7500$;
Caça de espera aos javalis — 7500$.

2 — As taxas devidas pelos restantes caçadores não
residentes no concelho de Bragança pela concessão de
autorização especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 2000$;
Caça de salto à perdiz e lebre — 2000$;
Caça de montaria aos javalis — 15 000$;
Caça de espera aos javalis — 10 000$.

Tabela a que se refere a alínea h) do n.o 10.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

As taxas suplementares são as seguintes:

Caça de espera aos javalis:

Troféu de 4 cm a 6,5 cm — 15 000$;
Troféu de 6,6 cm a 7,8 cm — 25 000$;
Troféu superior a 7,8 cm — 40 000$.

Tabela a que se referem as alíneas i) e j) do n.o 10.o da Portaria
n.o 640-C/94, de 15 de Julho

As taxas adicionais são as seguintes:

Por cada tiro falhado — 2500$;
Por cada animal ferido e não cobrado — 15 000$;
Por desobediência ao guia — 10 000$.

Zona de caça social de Miranda do Corvo e Penela (n.o 768-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes nas freguesias de Vila Nova e Miranda do Corvo,
do concelho de Miranda do Corvo, e de Espinhal, do
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concelho de Penela, pela concessão de autorização espe-
cial de caça são as seguintes:

Caça de salto ao coelho e à perdiz — 750$;
Caça de espera aos javalis — 5000$.

2 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes nas restantes freguesias dos concelhos de
Miranda do Corvo e de Penela pela concessão de auto-
rização especial de caça são as seguintes:

Caça de salto ao coelho e à perdiz — 2250$;
Caça de espera aos javalis — 7500$.

3 — As taxas devidas pelos restantes caçadores não
residentes nos concelhos de Miranda do Corvo e de
Penela pela concessão de autorização especial de caça
são as seguintes:

Caça de salto ao coelho e à perdiz — 4500$;
Caça de espera aos javalis — 10 000$.

Tabela a que se refere a alínea h) do n.o 10.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

As taxas suplementares são as seguintes:

Caça de espera aos javalis:

Troféu de 4 cm a 6,5 cm — 15 000$;
Troféu de 6,6 cm a 7,8 cm — 25 000$;
Troféu superior a 7,8 cm — 40 000$.

Tabela a que se referem as alíneas i) e j) do n.o 10.o da Portaria
n.o 640-C/94, de 15 de Julho

As taxas adicionais são as seguintes:

Por cada tiro falhado — 2500$;
Por cada animal ferido e não cobrado — 15 000$;
Por desobediência ao guia — 10 000$.

Zona de caça social de Melgaço (n.o 824-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes nas freguesias de Gave, Parada do Monte, Cuba-
lhão e Lamas de Mouro, do concelho de Melgaço,
pela concessão de autorização especial de caça são as
seguintes:

Caça de salto ao coelho — 250$;
Caça de salto à perdiz — 500$;
Caça de montaria aos javalis — 500$.

2 — As taxas devidas pelos caçadores residentes nas
restantes freguesias do concelho de Melgaço pela con-
cessão de autorização especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 750$;
Caça de salto à perdiz — 1500$;
Caça de montaria aos javalis — 1500$.

3 — As taxas devidas pelos restantes caçadores não
residentes no concelho de Melgaço pela concessão de
autorização especial de caça são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 1500$;
Caça de salto à perdiz — 3000$;
Caça de montaria aos javalis — 5000$.

Zona de caça social da serra do Marão (n.o 1329-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes na freguesia de Ansiães, do concelho de Ama-
rante, pela concessão de autorização especial de caça
são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 250$;
Caça de salto à perdiz — 500$;
Caça de montaria aos javalis — 500$.

2 — As taxas devidas pelos caçadores residentes nas
restantes freguesias do concelho de Amarante pela con-
cessão de autorização especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 750$;
Caça de salto à perdiz — 1500$;
Caça de montaria aos javalis — 1500$.

3 — As taxas devidas pelos caçadores não residentes
no concelho de Amarante pela concessão de autorização
especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 1500$;
Caça de salto à perdiz — 3000$;
Caça de montaria aos javalis — 5000$.

Zona de caça social da serra da Lousã (n.o 1622-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes na freguesia de Campelo, do concelho de
Figueiró dos Vinhos, nas freguesias de Coentral e Cas-
tanheira de Pêra, do concelho de Castanheira de Pêra,
e na freguesia da Lousã, do concelho da Lousã, pela
concessão de autorização especial de caça são as
seguintes:

Caça de espera aos javalis — 5000$.

2 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes nas restantes freguesias dos concelhos de
Figueiró dos Vinhos, Castanheira de Pêra e Lousã pela
concessão de autorização especial de caça são as
seguintes:

Caça de espera aos javalis — 7500$.

3 — As taxas devidas pelos restantes caçadores não
residentes nos concelhos de Figueiró dos Vinhos, Cas-
tanheira de Pêra e Lousã pela concessão de autorização
especial de caça são as seguintes:

Caça de espera aos javalis — 10 000$.

Tabela a que se refere a alínea h) do n.o 10.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

As taxas suplementares são as seguintes:

Caça de espera aos javalis:

Troféu de 4 cm a 6,5 cm — 15 000$;
Troféu de 6,6 cm a 7,8 cm — 25 000$;
Troféu superior a 7,8 cm — 40 000$.
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Tabela a que se referem as alíneas i) e j) do n.o 10.o da Portaria
n.o 640-C/94, de 15 de Julho

As taxas adicionais são as seguintes:

Por cada tiro falhado — 2500$;
Por cada animal ferido e não cobrado — 15 000$;
Por desobediência ao guia — 10 000$.

Zona de caça social do Sabor (n.o 1743-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes no concelho de Bragança pela concessão de auto-
rização especial de caça são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 1000$;
Caça de salto à perdiz e lebre — 1000$;
Caça de montaria aos javalis — 5000$;
Caça de espera aos javalis — 7500$.

2 — As taxas devidas pelos caçadores não residentes
no concelho de Bragança pela concessão de autorização
especial são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 3000$;
Caça de salto à perdiz e lebre — 3000$;
Caça de montaria aos javalis — 10 000$;
Caça de espera aos javalis — 10 000$.

Tabela a que se refere a alínea h) do n.o 10.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

As taxas suplementares são as seguintes:

Caça de espera aos javalis:

Troféu de 4 cm a 6,5 cm — 15 000$;
Troféu de 6,6 cm a 7,8 cm — 25 000$;
Troféu superior a 7,8 cm — 40 000$.

Tabela a que se referem as alíneas i) e j) do n.o 10.o da Portaria
n.o 640-C/94, de 15 de Julho

As taxas adicionais são as seguintes:

Por cada tiro falhado — 2500$;
Por cada animal ferido e não cobrado — 15 000$;
Por desobediência ao guia — 10 000$.

Zona de caça social do Alvão (n.o 1747-DGF)

Tabela a que se refere o n.o 3.o da Portaria n.o 640-C/94,
de 15 de Julho

1 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes nas povoações de Afonsim, Reguengo, Trandei-
ras, Gouvães, Pinduradouro, Povoação, Santa Marta,
Carrazedo, Vidoedo, Cabanes, Lixa e Paredes, do con-
celho de Vila Pouca de Aguiar, pela concessão de auto-
rização especial de caça são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 500$;
Caça de salto à perdiz e lebre — 500$;
Caça de montaria aos javalis — 500$.

2 — As taxas devidas pelos caçadores naturais ou resi-
dentes na restante área do concelho de Vila Pouca de

Aguiar pela concessão de autorização especial de caça
são as seguintes:

Caça de salto ao coelho — 1500$;
Caça de salto à perdiz e lebre — 1500$;
Caça de montaria aos javalis — 1500$.

3 — As taxas devidas pelos caçadores nacionais não
residentes no concelho de Vila Pouca de Aguiar pela
concessão de autorização especial de caça são as
seguintes:

Caça de salto ao coelho — 3000$;
Caça de salto à perdiz e lebre — 3000$;
Caça de montaria aos javalis — 5000$.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, 16 de Agosto de 1996. — Pelo Ministro
da Agricultura do Desenvolvimento Rural e das Pes-
cas, Luís Manuel Capoulas Santos, Secretário de Estado
da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA SAÚDE

Portaria n.o 485/96

de 10 de Setembro

Sob proposta da Escola Superior de Enfermagem de
Santarém;

Ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 480/88, de
23 de Dezembro, e no capítulo III do Decreto-Lei
n.o 316/83, de 2 de Julho;

Tendo em consideração o disposto na Portaria
n.o 239/94, de 16 de Abril:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e
da Saúde, o seguinte:

1.o

Objecto

A Escola Superior de Enfermagem de Santarém con-
fere o diploma de estudos superiores especializados em
Enfermagem no Adulto e Idoso, ministrando, em con-
sequência, o respectivo curso.

2.o

Plano de estudos

O plano de estudos do curso a que se refere o n.o 1.o
é o constante do anexo I à presente portaria.

3.o

Contingentes

1 — As vagas fixadas nos termos do n.o 6.o da Portaria
n.o 239/94, de 16 de Abril, distribuem-se pelos seguintes
contingentes:

a) Docentes de escolas superiores de enferma-
gem — 5%;
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b) Enfermeiros provenientes de serviços prestado-
res de cuidados do Ministério da Saúde — 50%;

c) Enfermeiros provenientes da área da prestação
directa de cuidados de estabelecimentos de
saúde pertencentes a outros ministérios — 5%;

d) Outros enfermeiros — 5%;
e) Enfermeiros de outras sub-regiões de saúde —

35%.

2 — As vagas eventualmente não utilizadas num dos
contingentes revertem, se necessário, para qualquer
outro contingente.

Ministérios da Educação e da Saúde.
Assinada em 7 de Agosto de 1996.

O Ministro da Educação, Eduardo Carrega Marçal
Grilo. — A Ministra da Saúde, Maria de Belém Roseira
Martins Coelho Henriques de Pina.

ANEXO I

Escola Superior de Enfermagem de Santarém

Diploma de estudos superiores especializados em Enfermagem no Adulto e Idoso

1.o ano

1.o semestre

Carga horária total

Teóricas Teórico-
-práticas Práticas Seminários/

estágios

Unidades curriculares Duração Observações

Enfermagem no Adulto e Idoso I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 105 22
Perspectivas de Enfermagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Investigação em Enfermagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 30 11
Psicologia da Saúde I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 30
Sócio-Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 30 11
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 30

2.o semestre

Carga horária total

Teóricas Teórico-
-práticas Práticas Seminários/

estágios

Unidades curriculares Duração Observações

Enfermagem no Adulto e Idoso I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 22
Perspectivas de Enfermagem I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 11
Investigação em Enfermagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 30 11
Psicologia da Saúde II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 30 11
Gestão de Serviços de Enfermagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 30
Metodologias de Formação em Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 30
Estágio I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 224

2.o ano

1.o semestre

Carga horária total

Teóricas Teórico-
-práticas Práticas Seminários/

estágios

Unidades curriculares Duração Observações

Enfermagem no Adulto e Idoso II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 60
Perspectivas de Enfermagem II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 23 11
Investigação em Enfermagem III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 30 11
Opção — Enfermagem à Pessoa em Situação de Doença

Oncológica ou à Pessoa em Situação de Risco de Vida
Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60 11

Estágio II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 256
Estágio III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 128
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2.o semestre

Carga horária total

Teóricas Teórico-
-práticas Práticas Seminários/

estágios

Unidades curriculares Duração Observações

Opção — Enfermagem à Pessoa em Situação de Doença
Oncológica ou à Pessoa em Situação de Risco de Vida

Anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 11

Seminário de Orientação do Trabalho de Investigação . . . . . . . Semestral . . . . . . . . . . . . . . . 44
Estágio IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 224

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional das Finanças,
Planeamento e Administração Pública

Decreto Regulamentar Regional n.o 36/96/A

Ao ter sido implementado, na Região Autónoma dos
Açores, um novo sistema de pagamento das despesas
públicas, através da gestão centralizada da tesouraria,
importa agora clarificar qual a forma mais adequada
ao enquadramento jurídico dos serviços externos ou
dependentes da Secretaria Regional da Educação e Cul-
tura, com a finalidade de introduzir uma maior flexi-
bilidade e operacionalidade na administração financeira
desses mesmos serviços, tornando-se, por esse facto,
necessário alterar o n.o 2 do artigo 7.o do Decreto Regu-
lamentar Regional n.o 10/80/A, de 12 de Março.

Assim, em execução do disposto no artigo 17.o do
Decreto Regional n.o 30/82/A, de 28 de Outubro, o
Governo Regional decreta, nos termos da alínea d) do
n.o 1 do artigo 229.o da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

O n.o 2 do artigo 7.o do Decreto Regulamentar Regio-
nal n.o 10/80/A, de 12 de Março, passa a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 7.o

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — As verbas dos fundos atrás referidas serão depo-
sitadas em instituição de crédito, a definir por despacho
conjunto dos Secretários Regionais das Finanças, Pla-
neamento e Administração Pública e da Educação e
Cultura, em conta à ordem, a movimentar por duas assi-
naturas dos membros do respectivo conselho admi-
nistrativo.»

Artigo 2.o

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional,
em Lajes do Pico, em 5 de Julho de 1996.

O Presidente do Governo Regional, Alberto Romão
Madruga da Costa.

Assinado em Angra do Heroísmo em 14 de
Agosto de 1996.

Publique-se.

O Ministro da República para a Região Autónoma
dos Açores, Mário Fernando de Campos Pinto.
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